
RECURSO ESPECIAL Nº 2189497 - RS(2024/0444378-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
RECORRIDO : F & H COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA -

MICROEMPRESA
ADVOGADO : SÉRGIO CADENA DE ASSUNPÇÃO - RS054675

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. PUBLICIDADE DE PREÇOS
VINCULADOS A APLICATIVO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO EM SEGUNDO GRAU. INTERVENÇÃO
COMO . NECESSIDADE. DISTINÇÃO ENTRE CUSTOS LEGIS
ATUAÇÃO EM PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS. PREJUÍZO
CONCRETO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 178, II, 179, I E 279 DO CPC E
DO  III, DA LEI N.º  NULIDADE DO ACÓRDÃO E ART. 41, 8.625/1993.
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROVIMENTO.
1.Recurso especial interposto contra acórdão que, em apelação,
manteve sentença de improcedência em ação coletiva de consumo
proposta pelo Ministério Público estadual para coibir alegada
publicidade enganosa na divulgação de preços de combustíveis
vinculados a aplicativo.
2.O objetivo recursal é decidir se (i) é obrigatória a intimação do
Ministério Público com atuação em segundo grau, como fiscal da
ordem jurídica, mesmo quando o órgão tenha sido autor na origem; (ii)
a ausência dessa intimação, com vista dos autos, enseja nulidade
quando demonstrado prejuízo.
3 A intervenção do Ministério Público em segundo grau é necessária,
pois o membro que atuou na primeira instância não oficia perante o
Tribunal. A intimação pessoal com vista dos autos difere da mera
comunicação de pauta e assegura atuação institucional efetiva,
sobretudo em causas de interesse público que envolvem tutela
coletiva de consumidores, subsumindo-se aos arts. 178, II, 179, I, e
279 do CPC e ao  III, da . art. 41,  Lei nº 8.625/1993
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4. Demonstrado o prejuízo pela manutenção da improcedência sem a
manifestação do órgão ministerial em segundo grau, impõe-se a
declaração de nulidade do acórdão e dos embargos de declaração.
5. Recurso especial provido para anular o julgamento da apelação e
dos embargos de declaração e determinar o retorno dos autos ao
Tribunal estadual, com abertura de vista dos autos à Procuradoria de
Justiça, para novo julgamento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e 14/04/2026  22/04/2026,
lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2189497 - RS(2024/0444378-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : F & H COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA -

MICROEMPRESA
ADVOGADO : SÉRGIO CADENA DE ASSUNPÇÃO - RS054675

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. PUBLICIDADE DE PREÇOS
VINCULADOS A APLICATIVO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO EM SEGUNDO GRAU. INTERVENÇÃO
COMO . NECESSIDADE. DISTINÇÃO ENTRE CUSTOS LEGIS
ATUAÇÃO EM PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS. PREJUÍZO
CONCRETO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 178, II, 179, I E 279 DO CPC E
DO  III, DA LEI N.º  NULIDADE DO ACÓRDÃO E ART. 41, 8.625/1993.
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROVIMENTO.
1.Recurso especial interposto contra acórdão que, em apelação,
manteve sentença de improcedência em ação coletiva de consumo
proposta pelo Ministério Público estadual para coibir alegada
publicidade enganosa na divulgação de preços de combustíveis
vinculados a aplicativo.
2.O objetivo recursal é decidir se (i) é obrigatória a intimação do
Ministério Público com atuação em segundo grau, como fiscal da
ordem jurídica, mesmo quando o órgão tenha sido autor na origem; (ii)
a ausência dessa intimação, com vista dos autos, enseja nulidade
quando demonstrado prejuízo.
3 A intervenção do Ministério Público em segundo grau é necessária,
pois o membro que atuou na primeira instância não oficia perante o
Tribunal. A intimação pessoal com vista dos autos difere da mera
comunicação de pauta e assegura atuação institucional efetiva,
sobretudo em causas de interesse público que envolvem tutela
coletiva de consumidores, subsumindo-se aos arts. 178, II, 179, I, e
279 do CPC e ao  III, da art. 41,  Lei nº 8.625/1993.
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4. Demonstrado o prejuízo pela manutenção da improcedência sem a
manifestação do órgão ministerial em segundo grau, impõe-se a
declaração de nulidade do acórdão e dos embargos de declaração.
5. Recurso especial provido para anular o julgamento da apelação e
dos embargos de declaração e determinar o retorno dos autos ao
Tribunal estadual, com abertura de vista dos autos à Procuradoria de
Justiça, para novo julgamento.

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto por MINISTERIO PUBLCO DO
ESTADO  DO RIO GRANDE DO SUL contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO
COLETIVA DE CONSUMO.
I. PRÁTICA DE PUBLICIDADE ABUSIVA. NÃO CONFIGURADA. A
PUBLICIDADE EFETIVADA PELA RECORRIDA, ATRAVÉS DOS 

 CONSTANTES À ENTRADA DOSBANNERS/PAINÉIS
ESTABELECIMENTOS, SÃO CLARAS E OBEDECEM AOS
REGRAMENTOS LEGAIS VIGENTES, COM A EXPOSIÇÃO DE
FORMA PRECISA E LEGÍVEL DO PREÇO REAL E DO PREÇO
PROMOCIONAL, VINCULADO AO USO DO APLICATIVO.
II. MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. AUSENTE
CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO DO QUE DISPOSTO NO ARTIGO 85,
§11 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME. (e-STJ, fl. 405)

 
Os embargos de declaração do MP foram rejeitados (e-STJ, fl. 445).

Nas razões de seu apelo nobre, interposto com fundamento na alínea  do a
inciso III do  da Constituição Federal, o MP alegou nulidade do julgamento por art. 105
ausência de intimação e intervenção do Ministério Público em segundo grau, com
violação do art. 41, inciso III, da Lei n.º  e dos arts. 6º, 10, 178, 179 e 279,8.625/93,
todos do Código de Processo Civil, destacando prejuízo concreto ao exercício das
funções institucionais.

Houve apresentação de contrarrazões por F & H Comércio de Combustíveis
EIRELI – ME (POSTO PLUS).

O apelo nobre foi admitido na origem.

VOTO
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Preenchidos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos e, devidamente
prequestionada a matéria, conheço do recurso especial e, no mérito, dou-lhe
provimento.

Contextualização fática

A ação coletiva foi proposta pelo MP-RS contra F & H Comércio de
Combustíveis Eireli – ME para coibir publicidade enganosa na divulgação de preços de
combustíveis vinculados a aplicativos de fidelização, apontando  na entrada do banners
posto com maior destaque ao preço promocional em detrimento do preço real, em
desconformidade com os Decretos nº  e nº  e com a Resolução5.903/2006 10.634/2021
ANP nº  (e-STJ, fls. ).41/2013 3/25

A sentença julgou improcedente, entendendo que os painéis atendiam as
exigências legais, com exposição clara e legível do preço real e do preço promocional
vinculado ao aplicativo (e-STJ, fls. ).350/351

Em apelação, o Tribunal estadual manteve a improcedência, afirmando que
as peças publicitárias exibiam, em iguais dimensões, preço normal e preço
promocional, sem indução em erro (e-STJ, fls. 402-404 e 405).

O objetivo recursal do MP é a anulação do acórdão recorrido para que seja
assegurada a intimação pessoal e vista dos autos ao Ministério Público de segundo
grau, com emissão de parecer prévio e participação institucional antes do novo
julgamento da apelação (e-STJ, fls. 456-469).

 
Da violação do  da Lei n.º  e dos arts. 6º, 10, 178, art. 41, inciso III, 8.625/93,

179 e 279, todos do Código de Processo Civil

 
Sustenta o MP-RS a nulidade do acórdão por ausência de intimação e

intervenção do Ministério Público em segundo grau, em feitos que envolvem interesse 
 e tutela de direitos difusos e individuais homogêneos, com violação dospúblico/social

arts. 6º, 10, 178, 179 e 279 do CPC e do  da  Afirma art. 41, inciso III,  Lei nº 8.625/1993.
que ficou demonstrado o prejuízo pela não manifestação do Parquet em segundo grau,
considerando a manutenção da improcedência do pedido formulado pelo órgão
ministerial em primeiro grau.

No caso em tela, não há controvérsia sobre a ausência de intimação do
órgão ministerial em segunda grau, tendo o Tribunal estadual justificado a
desnecessidade de intervenção do Parquet em se tratando de demanda em que o
próprio Ministério Público é autor da ação. Quanto ao prejuízo, ficou demonstrado pela
manutenção da improcedência do pedido ministerial.

De fato, assiste razão ao MP-RS, pois a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça é no sentido de que é necessária a intervenção do Ministério Público em
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segunda instância, na qualidade de fiscal da ordem jurídica ( ), mesmo nascustos legis
ações em que o próprio órgão atua como parte em primeiro grau, devendo ser
reconhecida a nulidade em caso de demonstração do prejuízo. Isso porque o membro
que atua em primeira instância não oficia perante o segundo grau.

A propósito, colaciono os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO
REPRESENTANTE DO PARQUET COM ATUAÇÃO PERANTE O
TRIBUNAL DE ORIGEM. CONFIGURAÇÃO DE PREJUÍZO NO CASO
CONCRETO EM RAZÃO DA REJEIÇÃO DA AÇÃO. NULIDADE DO
ACÓRDÃO. PRECEDENTES.
1. Ainda que a ação tenha sido ajuizada pelo Ministério Público, o
membro que oficia em primeiro grau de jurisdição não atua
perante o Tribunal a quo. Tal função, cabe ao membro do Parquet
com atribuições em segundo grau de jurisdição, ainda que a
atuação como fiscal da lei ou parte acabe se confundindo em
diversas hipóteses, o que não afasta a necessidade de intimação
pessoal do agente ministerial (com os respectivos autos) para os
atos processuais.
Inclusive, em temas que envolve a prática de atos de improbidade
administrativa, não é razoável admitir a afirmação de que não seria
necessária a intervenção ministerial no julgamento do recurso.
Precedentes:  Rel. Min. Og Fernandes, Segunda REsp 1.436.460/PR,
Turma, DJe 4/2/2019.
2. Esta Corte possui entendimento no sentido de que a intimação da
Procuradoria de Justiça para conhecer o processo e nele atuar em
segundo grau não se confunde com a intimação da pauta de sessão e
julgamento, haja vista possuírem finalidades distintas, motivo pelo qual
a mera indicação da data do julgamento, alguns dias antes, não supre
a necessidade de abertura de vista do processo. Precedente:

 Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJeREsp 1.822.323/PR,
11/10/2019.
3. No caso dos autos, verifica-se que foi proferido julgamento sem que
houvesse a devida intimação pessoal do Ministério Público em
segundo grau com vistas dos autos, porquanto recebida somente a
pauta de julgamento, por e-mail, alguns dias antes da sessão. Além
disso, por ocasião do julgamento do recurso a Corte de origem negou
provimento ao recurso de apelação, mantendo a sentença, para julgar
improcedente a ação civil pública de improbidade administrativa, o
que, diante do histórico dos autos, configura o alegado prejuízo ao MP.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, REsp n. 1.850.421/PR,
Primeira Turma, julgado em  DJe de   21/6/2021,  23/6/2021 – sem
destaques no original)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA E PRETENSÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
INTERVIR COMO CUSTOS JURIS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO
REPRESENTANTE DO PARQUET. CONFIGURAÇÃO DE PREJUÍZO
NO CASO CONCRETO.
I - Trata-se, na origem, de ação civil pública por ato de improbidade
administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Paraná.
Por sentença, os pedidos foram julgados procedentes para condenar o
réu. A Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, por unanimidade de votos, deu provimento ao apelo.
II - O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná entendeu que, no que
diz respeito à intimação do Parquet, "em se tratando de demanda na
qual a instituição é parte, desnecessária é sua intimação como -custos
legis?, consoante jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça" (fl. 3.684).
III - A fim de validar seu entendimento, citou precedente desta Corte
segundo o qual "é desnecessária a intervenção do Ministério Público
na qualidade de custos legis quando atua como parte na ação civil
pública" (STJ, AgRg no  relator Ministro REsp n. 1.385.059/RJ,
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de . Nesse 11/9/2014)
sentido: STJ, AgRg no  relator Ministro Moura REsp n. 1.417.765/RJ,
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de  STJ, AgRg no 26/6/2015;

 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,REsp n. 1.342.655/RJ,
Terceira Turma, DJe de  [...] (Aglnt no 11/5/2015.  AREsp n. 698.557/BA,
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em

 DJe ."13/9/2016,  27/9/2016)
IV - Ocorre que o Tribunal de origem interpretou equivocadamente
aludido entendimento, uma vez que a ausência de intimação do
Ministério Público não gera nulidade somente quando inexiste
prejuízo, não sendo admissível a interpretação de ser esse ato
processual despiciendo.
V - É que, "na prática forense, ainda que a ação tenha sido ajuizada
pelo Ministério Público, o membro que oficia em primeiro grau de
jurisdição não atua perante o Tribunal a quo. Tal função, cabe ao
membro do Parquet com atribuições em segundo grau de jurisdição,
ainda que a atuação como fiscal da lei ou parte acabe se confundindo
em diversas hipóteses, o que não afasta a necessidade de intimação
pessoal do agente ministerial (com os respectivos autos) para os atos
processuais. Inclusive, em temas de manifesta importância como o
caso dos autos, que envolve a prática de atos de improbidade
administrativa, não é razoável admitir a afirmação de que não seria
necessária a intervenção ministerial no julgamento do recurso" (

 relator Ministro Og Fernandes, SegundaREsp n. 1.436.460/PR,
Turma, julgado em  DJe . 13/12/2018,  4/2/2019)
VI - Na hipótese em exame, o Ministério Público em segundo grau não
foi intimado, o que gerou evidente prejuízo, ante a prolação do
acórdão que deu provimento à apelação do réu e alterou a sentença
de procedência da ação civil pública a fim de declarar inexistente a
prática de atos de improbidade administrativa, julgando improcedentes
os pedidos iniciais.
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VII - Cumpre destacar, aliás, que a intimação da Procuradoria de
Justiça, para conhecer o processo e nele atuar em segundo grau, não
se confunde com a intimação da pauta de sessão e julgamento,
porquanto as finalidades de cada um desses atos processuais são
distintas, razão pela qual a intimação eletrônica da data do julgamento,
alguns dias antes da solenidade, não supre a necessidade de abertura
de vista. É que a comunicação da pauta da sessão informa
exclusivamente a data em que o recurso será julgado, ao passo que a
abertura de vista dos autos permite que o Parquet tome ciência do
conteúdo das questões que serão debatidas, apreciadas e julgadas
pelo Tribunal e se prepare para eventual sustentação oral, o que
garante que a atuação do Procurador de Justiça no julgamento seja
efetiva.
VIII - Nesse contexto, entendo ser manifesto o prejuízo do Parquet
Estadual, ora recorrente, no caso concreto. Nesse sentido:

 relator Ministro Herman Benjamin, SegundaREsp n. 1.822.323/PR,
Turma, julgado em  DJe  e 19/9/2019,  11/10/2019

 relator Ministro Og Fernandes, SegundaREsp n. 1.436.460/PR,
Turma, julgado em  DJe 13/12/2018,  4/2/2019.
IX - Outrossim, não há que falar em incidência da Súmula n. 7/STJ,
uma vez que, repita-se, é incontroverso que o Ministério Público
em segundo grau não foi intimado, o que gerou evidente prejuízo,
ante a prolação do acórdão que deu provimento à apelação do
réu e alterou a sentença de procedência da ação civil pública a
fim de declarar inexistente a prática de atos de improbidade
administrativa, julgando improcedentes os pedidos iniciais.
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, REsp n. 1.889.789/PR,

–Segunda Turma, julgado em  DJe de   8/3/2021,  15/3/2021  sem
destaques no original)
 
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA PARTE RECORRIDA.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE DO PARQUET
COM ATUAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL DE ORIGEM.
CONFIGURAÇÃO DE PREJUÍZO NO CASO CONCRETO EM
RAZÃO DO PROVIMENTO DO RECURSO. NULIDADE DO

 1. Trata-se, na origem, deACÓRDÃO. HISTÓRICO DA DEMANDA
Ação de Improbidade ajuizada pelo Ministério Público do Estado do
Paraná contra o prefeito do Município de Ivaté, contra agente
administrativa responsável pela elaboração do edital de licitação e
contra concessionária de veículos pela prática de ato improbo
consistente no direcionamento de licitação relativa à compra de
veículo de luxo com itens totalmente supérfluos (Jeep Compass
trailhawk ), no valor de R$ 152.500,00 (cento e cinquenta e2017/2017
dois mil e quinhentos reais), para uso do Poder Executivo Municipal,
especificamente do gabinete do alcaide. 2. O prefeito interpôs Agravo
de Instrumento contra a decisão do juízo de primeiro grau que
determinou a indisponibilidade de seus bens. 3. O Tribunal de
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Justiça do Estado do Paraná deu provimento ao Agravo de
Instrumento sem que tivesse sido aberta vista dos autos ao
Ministério Público estadual em segundo grau, a despeito do
pedido de tal órgão para tanto. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO
PESSOAL DO PARQUET EM SEGUNDO GRAU NO CASO EM

 4. O acórdão recorrido interpretou equivocadamente oEXAME
entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a inexistência de
obrigatoriedade da intervenção do Parquet em segunda instância, nos
casos em que o Ministério Público figure como autor da Ação Civil
Pública, e a não ocorrência, por si só, de nulidade diante da ausência
de remessa dos autos a tal órgão em segundo grau. 5. A ausência de
intimação do Ministério Público não gera nulidade quando ausente
prejuízo, não sendo admissível a interpretação de ser esse ato
processual despiciendo. 6. Apesar de a Ação ser ajuizada pelo
Ministério Público, o membro que oficia em primeiro grau de
jurisdição não atua perante os Tribunais, cabendo essa função ao
agente ministerial com atribuições em segunda instância. O fato
de a atuação do membro do Ministério Público em segundo grau
como fiscal da lei ou como parte se confundir, em vários casos,
não exclui a necessidade de intimação pessoal do membro do
Parquet para atos processuais, especialmente no caso dos autos
relativos a atos de improbidade administrativa em que patente o

 7. A intimação da Procuradoria de Justiçainteresse público e social.
para conhecer o processo e atuar nele em segundo grau não se
confunde com a intimação da pauta de sessão e julgamento, porque
as finalidades de cada um desses atos processuais são distintas,
razão pela qual a mera indicação da data do julgamento, alguns dias
antes, não supre a necessidade de abertura de vista do processo. 8. A
comunicação da pauta da sessão informa exclusivamente a data em
que o recurso será julgado. A abertura de vista dos autos, por sua vez,
permite que o Parquet tome ciência do conteúdo das questões que
serão debatidas, apreciadas e julgadas pelo Tribunal e se prepare
para eventual sustentação oral, o que garante que a atuação do
Procurador de Justiça no julgamento seja efetiva. 9. Na hipótese em
exame, o Ministério Público pediu expressamente que fosse realizada
sua intimação pessoal para intervir no feito como custos legis antes do
julgamento do recurso de Agravo de Instrumento (fls. ), o que,71/82
todavia, não ocorreu, com evidente prejuízo ante o provimento do
recurso. No mesmo sentido:  Rel. Ministro Og REsp 1.436.460/PR,
Fernandes, Segunda Turma, DJe  e  Rel. 4/2/2019  REsp 1.637.990/SP,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10. 18/4/2017.
Recurso Especial provido.
(REsp  Relator Ministro HERMAN BENJAMIN,1.822.323/PR,
Julgamento:  SEGUNDA TURMA, DJe   19/9/2019,  11/10/2019 –  sem
destaques no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO
AUTOR DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO
REPRESENTANTE DO PARQUET COM ATUAÇÃO PERANTE O
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TRIBUNAL DE ORIGEM. CONFIGURAÇÃO DE PREJUÍZO NO CASO
CONCRETO EM RAZÃO DO JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA
DA AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
1. Hipótese em que se debate as prerrogativas e a função dos
membros do Ministério Público com atuação nos Tribunais de Justiça
e nos Tribunais Regionais Federais, especialmente nos casos em que
figurar o parquet como autor na ação originária objeto de recurso.
2. Com efeito, o Tribunal de origem aplicou no aresto recorrido tese
consolidada no âmbito desta Corte Superior no sentido de que, nas
hipóteses em que o Ministério Público figurar como "o autor da ação
civil pública, sua intervenção como fiscal da lei não é obrigatória, além
do que a ausência de remessa dos autos à Procuradoria Regional da
República, para fins de intimação pessoal, não enseja, por si só, a
decretação de nulidade do processo, sendo necessária, para este
efeito, a demonstração de efetivo prejuízo processual" (excerto da
ementa do  Rel. Min. Mauro Campbell Marques, REsp 814.479/RS,
Segunda Turma, julgado em  DJe , entre 2/12/2010,  14/12/2010)
diversos julgados no mesmo sentido.
3. Entendo ser necessário estabelecer algumas premissas sobre a
referida tese consolidada por esta Corte Superior, bem como
particularidades do caso concreto que devem ser consideradas no
presente julgamento.
4. Efetivamente, parece estar ocorrendo uma deturpação, pela
Corte de origem, da tese de ausência de nulidade e a necessidade
de intimação pessoal do Ministério Público com os respectivos
autos para os atos processuais, em razão da aplicação da regra
de exceção como regra geral.
5. A tese de ausência de nulidade foi estabelecida pelo STJ em
casos que, apesar de não ter havido a devida intimação do
Ministério Público em segundo grau de jurisdição, houve a
preservação dos atos processuais praticados em virtude da
inexistência de comprovação de prejuízo.
6. Assim, o que foi estabelecido é que a nulidade não seria
reconhecida de plano, salvo comprovação de prejuízo, o que é
absolutamente diverso de eventual afirmação de que a intimação
pessoal do Ministério Público seria desnecessária.
7. Na prática forense, ainda que a ação tenha sido ajuizada pelo
Ministério Público, o membro que oficia em primeiro grau de
jurisdição não atua perante o Tribunal a quo. Tal função, cabe ao
membro do Parquet com atribuições em segundo grau de
jurisdição, ainda que a atuação como fiscal da lei ou parte acabe
se confundindo em diversas hipóteses, o que não afasta a
necessidade de intimação pessoal do agente ministerial (com os
respectivos autos) para os atos processuais. Inclusive, em temas
de manifesta importância como o caso examinado, que envolve a
prática de atos de improbidade administrativa, não é razoável
admitir a afirmação de que não seria necessária a intervenção
ministerial no julgamento do recurso.
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8. Ademais, no caso concreto, é importante esclarecer que o Ministério
Público formulou pedido de diligência (em  visando a 17/1/2012)
preservação da regularidade dos atos processais (e-STJ, fls. 

), o que foi indeferido (em  pelo digno19.038/19.040  26/9/2012)
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (e-STJ,
fls. ), inexistindo intimação pessoal do Parquet estadual.19.041/19.044
Por ocasião do julgamento do recurso (em , para o qual o 6/11/2012)
Ministério Público também não foi intimado pessoalmente, a Corte de
origem deu parcial provimento ao recurso de apelação, mantendo a
sentença, inclusive em reexame necessário.
9. É necessário considerar que a sentença julgou extinto o processo
em face da prescrição dos atos ocorridos entre 1994 e  e 27/1/1999
"improcedentes os pedidos em relação aos fatos subsistentes, por
falta de adequação típica aos tipos legais dos arts. 11 e 12 da

" (fls. ). Nesse contexto, entendo serLei 8.429/92 18.810/18.816
manifesto o prejuízo do Parquet estadual no caso concreto, ora
recorrente.
10. Por ocasião do recurso de apelação, apesar de o recurso ter sido
julgado parcialmente provido, houve apenas o afastamento da
prescrição, mantida a improcedência da ação de improbidade
administrativa, o que afasta, data maxima venia, qualquer alegação de
inexistência de prejuízo pela ausência de intimação do Parquet
estadual com atual perante o Tribunal de origem.
11. Outrossim, é absolutamente questionável o argumento utilizado
pela Corte a quo no sentido da aplicação do princípio da celeridade
processual em detrimento ao devido processo legal, que impõe a
regular intimação pessoal do Ministério Público para atuar na sessão
de julgamento.
12. Ante o exposto, realinho meu entendimento para acompanhar
integralmente o voto-vista proferido pelo Exmo. Ministro Mauro
Campbell Marques, e retifico meu voto para dar provimento ao recurso
especial, a fim de anular os acórdãos que julgaram o recurso de
apelação e dos embargos declaratórios, em razão da ausência de
intimação pessoal do Ministério Público.
(  relator Ministro Og Fernandes, SegundaREsp n. 1.436.460/PR,

–Turma, julgado em  DJe de   13/12/2018,  4/2/2019  sem destaques no
original)

 
Embora as decisões citadas se refiram a matéria de direito público, suas

razões de decidir se aplicam ao Direito Privado, pois se baseiam na distinção entre o
Ministério Público, que atua em primeira instância, e aquele que oficia aos Tribunais.
Ademais, a pertinência da matéria – interesse público – também pode ser invocada nas
ações civis coletiva de consumo.

Registre-se que o entendimento foi adotado em decisões monocráticas
proferidas pelos ministros que integram as Turmas de Direito Privado, como se infere
do Resp n.º 2089612, também oriundo do Rio Grande do Sul, julgado em 22/9/2023,
em que a Ministra Maria Isabel Galotti deu provimento ao recurso especial interposto
pelo Ministério Público, em ação de consumo proposta pelo Parquet na origem,
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reconhecendo a nulidade da ausência de intimação da porque o Tribunal Estadual
 Nareverteu a sentença, dando provimento ao recurso de apelação da parte contrária.

decisão, foi determinada a anulação do julgamento dos recursos de apelação e dos
embargos de declaração, com o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que,
após abertura de vista dos autos à Procuradoria de Justiça, oportunizando a sua
manifestação, proceda-se à realização de novo julgamento.

No mesmo sentido, a decisão monocrática proferida no Resp n.º 
 (26 de junho de 2023).2.056.950/BA

Assim, deve ser reconhecida a violação de lei federal invocada no recurso
especial, notadamente dos arts. 178, II, 179, I, e 279, , todos do Código de caput
Processo Civil, diante da demonstração de interpretação divergente dada pelo acórdão
ao recorrido aos dispositivos legais.

Nessas condições,  do recurso especial e CONHEÇO  DOU-LHE
 para anular o julgamento dos recursos de apelação e embargos dePROVIMENTO

declaração, determinando o retorno dos autos ao Tribunal estadual para que, após
abertura de vista dos autos à Procuradoria de Justiça, oportunizando a sua
manifestação, proceda-se à realização de novo julgamento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.189.497 / RS
Número Registro: 2024/0444378-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51493992420218210001

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : F & H COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SÉRGIO CADENA DE ASSUNPÇÃO - RS054675

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,14/04/2026  22/04/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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